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BLOCOS 
/ Em favor 
do entendimento, 

uma nova divisão. 
Já existem nove 

blocos atuando na 
Constituinte. 

O mais novo autodenomina-se 
"de esquerda". 

Mais um bloco foi formalizado para 
atuar na Constituinte em favor do entendi­
mento, ressalvados os temas reconhecida­
mente polémicos, que deverão ser votados 
em plenário. Trata-se do "grupo de esquer­
da", que deverá se somar ao "grupo centro 
democrático" e ao "unidade democrática" 
(segundo o deputado Amaral Neto é "grupo 
antiesquerdista") na rotina de reuniões e 
poucas definições práticas. Ao ser pergun­
tado sobre o assunto, o presidente Sarney 
disse estar "muito satisfeito" com os enten­
dimentos para formação do bloco suprapar­
tidário na Constituinte de apoio ao governo 
federal, segundo explicou ontem ao deputa­
do Ubiratan Aguiar (PMDB-CE), que foi re­
cebido em audiência. 

De qualquer forma, já são nove os blo­
cos que vêm atuando na Constituinte, al­
guns mais voltados para a elaboração de 
projetos de Constituição, outros mais dedi­
cados à política partidária. 

Esquerda — grupo de 20 parlamentares 
do PT, PDT, PCB, e PC do B que funcionará 
como uma espécie de sublegenda de con­
senso, l i de rado pelo deputado Euclides 
Scalco. Admite que a tuará ideologica­
mente. 

Antiesquerda — este bloco é também 
chamado de "unidade democrática" e de 
"antiestatizante", e atua ideologicamente 
— rejeitando os extremismos — em discus­
sões sobre temas que constarão do projeto 
de Constituição. Reúne parlamentares do 
PMDB, do PL, do PDS, e do PTB. 

Consenso — grupo de parlamentares de 
vários partidos que analisam apenas os te­
mas polémicos do projeto de Constituição, 
para entregar emendas de consenso ao rela­
tor Bernardo Cabral. 

Suprapartidário — grupo também cha­
mado dos 32, liderado pelo senador José 
Richa, que reúne parlamentares de vários 
partidos para enxugar o miolo do projeto de 
Constituição, deixando de lado os temas po­
lémicos e as disposições transitórias. 

Centro-democrático — formado por par­
lamentares da ala moderada do PMDB, reú­
ne coordenadores de bancada do partido, 
como o deputado Marcus Lima. 

Progressistas — reúne a ala mais à es­
querda do PMDB e alguns deles se com­
põem como grupo esquerda, para a discus­
são dos temas da Constituição. Indentifica-
se mais com o líder Mário Covas do que com 
Ulysses Guimarães. 

PFL/moderno — grupo que se destaca 
no partido por divergir do líder José Lou­
renço e pregar distanciamento do governo, 
conpondo às vezes com a ala esquerda do 
PMDB ou com o centro-democrático em te­
ses a serem defendidas na Constituinte. 

PMDB do Ulysses — também chamado 
de grupo do "poire" (uma espécie de aguar­
dente de pêra) reúne parlamentares, minis­
tros e alguns governadores do PMDB, fiéis à 
liderança do presidente do partido. 

Bloco do governo — liderado por Carlos 
SanfAnna, esse bloco reúne parlamentares 
dos diferentes partidos e dos diferentes 
grupos, dependendo da negociação do mo­
mento. É também chamado de "grupo do 
Diário Oficial", onde são publicadas no­
meações e concessões de emissoras de rá­
dio no Interior. 

Rejeição 
Mesmo que pretenda o entendimento, o 

grupo "centro-democrático" do PMDB re­
jeitou a proposta do deputado Jorge Vianna 
de incorporação ao grupo "unidade demo­
crática" (que defende a liberdade de inicia­
tiva pa ra o desenvolvimento económico), 
por entender que uma vinculação formal 
"confundiria o grupo com a direita". 

A reforma agrária 
em debate. Sem brigas 

A sessão noturna fo i t r anqu i l a . Houve 
até a apresentação de a lgumas propostas concretas. 

Com o presença de pouco mais de 150 
parlamentares e um número bem menor de 
populares nas galerias, o debate sobre a re­
forma agrária, ontem à noite na Assembleia 
Nacional Constituinte, transcorreu de forma 
ordenada, com a apresentação de algumas 
sugestões concretas. Mas a maioria dos orado­
res condenou o anteprojeto do relator Bernar­
do Cabral, "que inviabiliza a reforma 
agrária". 

Bastante objetivo, o senador Severo Go­
mes (PMDB-SP) disse que a reforma agrária é 
uma exigência social e não uma questão eco­
nómica. E depois de sustentar que as desi­
gualdades no País são uma grande questão 
política, Severo Gomes sugeriu o tamanho 
das propriedades que não devem ser atingi­
das pela reforma: Norte, até 500 hectares 
(91% das propriedades da região); Nordeste, 
200 hectares (80%); Centro-Oeste, 300 hectares 
(70%); Sudeste, 100 hectares (85%); e Sul, 100 
hectares (94%). 

Para o ministro da Reforma Agrária, 
Marcos Freire, entretanto, esse é um ponto que 
deveria ser deixado para a lei ordinária esta­
belecer. Essa posição foi manifestada em do­
cumento lido pelo deputado Luís Freire 
(PMDB-PE), resultado de uma reunião, on­
tem, de Marcos Freire com o ex-ministro Nel­
son Ribeiro e o ex-presidente do Incra, José 
Gomes. 

A carta dos ministros pede ainda a "ca­
racterização da função social da proprieda­
de", constante do Estatuto da Terra e do texto 
da Comissão de Sistematização; e sugere que 
seja acolhida a proposta do senador Severo 
Gomes, que vincula a imissão automática de 
posse da propriedade em nome do Incra ao 
decreto desapropriatório, assegurando assim 
ao proprietário o direito de recorrer ao Judi­
ciário. Finalmente, os ministros pedem a ma­
nutenção do Imposto Territprial Rural como 
consta da atual Constituição. 

O debate 
O deputado Plínio de Arruda Sampaio, 

primeiro orador da noite, disse que seu parti­
do (PT) deverá apresentar uma proposta de 
emenda constitucional para viabilizar a re­
forma agrária e afirmou que o partido está 
disposto a entrar em acordo com as demais 
correntes partidárias, desde que não sejam 
alterados "pontos inegociáveis", como a imis­
são imediata de posse, defendida também 
pelo ministro Marcos Freire. 

O deputado José Dutra (PMDB-AM) citou 
cifras: se todos os grandes latifúndios brasi­
leiros fossem reunidos totalizariam 145 mi­
lhões de hectares, área suficiente para abri­
gar 10 milhões de sem-terras. O deputado Ro­
berto Jefferson (PTB-RJ) condenou os discur­
sos inflamados "que sempre mencionam san­
gue, assassinatos e outros tipos de violências, 
porque esses temas dão ibope". E foi vaiado 
pelas galerias. 

Cabral e Arinos: na Sistematização. 

Blocos, entendimento. 
Os grupos liderados pelo senador José Ri­

cha e pelo deputado Euclides Scalco, que de­
bateram separadamente os temas não polé­
micos e os polémicos da Constituinte, para 
tentar um entendimento suprapartidário an­
tes dos debates e votações em plenário, come­
çam a trabalhar juntos, na prática, segunda-
feira, reunidos no Instituto Israel Pinheiro. 
Nos próximos dias os parlamentares de cada 
grupo, que estudam temas específicos, como o 
conceito de empresa nacional e a participa­
ção do Estado na economia, trocarão ideias 
sobre suas propostas para depois tentar che­
gar a um substitutivo único a ser apresentado 
ao anteprojeto do relator Bernardo Cabral. 

Os principais integrantes dos dois gru­
pos, cerca de 20 constituintes, se reuniram na 
manhã de ontem, na residência de Scalco, e 
acertaram o esquema de trabalho, com a pre­
sença dos líderes Mário Covas e Fernando 
Henrique Cardoso. Para o deputado Israel 
Pinheiro Filho, o trabalho dos dois grupos 
"tomará o rumo institucional" apesar de te­
rem adotado metodologia diferente. 

Ulysses , eufórico. 
"Apesar de ser um veterano na política, 

este espetáculo é inédito. Nunca uma Consti­
tuição brasileira foi feita com a participação 
de segmentos tão significativos da sociedade 
brasileira." Assim o presidente da Consti­
tuinte, Ulysses Guimarães, demonstrou sua 
euforia com o grande número de emendas 
populares que estão chegando à Assembleia. 

E Ulysses informou que ele próprio irá 
coordenar, pessoalmente, o trabalho de análi­
se das propostas de emenda popular antes do 
substitutivo de Bernardo Cabral ser encami­
nhado ao plenário para votação. Aos dirigen­
tes do Movimento Pró-Participação Popular 
na Constituinte, recebidos em seu gabinete, 
Ulysses afirmou: "Se depender de mim, a 
nova Constituição vai garantir forma perma­
nente de participação popular". E revelou 
que pretende introduzir na futura Constitui­
ção duas alternativas: o referendo popular 
nas votações de temas polémicos ou a apre­
sentação de projetos de lei de iniciativa po-

pular com considerável número de subscri-
ções. pfc-f 

Com 112 mil assinaturas, a Federação 
Nacional dos Trabalhadores nas Telecomu­
nicações e a Federação Nacional dos Jorna­
listas apresentaram emenda propondo a ma­
nutenção do monopólio estatal nos serviços 
públicos de telecomunicações, comunicação 
de dados, postal e telegráfica; e a criação do 
Conselho Nacional de Comunicações, com­
posto por representantes do Estado e da socie­
dade civil, para conceder ou autorizar conces­
sões de canais de rádio e tevê, definir tarifas e 
outros assuntos na área. 

Ulysses também recebeu em seu gabinete 
propstas de criação do Estado de Tocantins, 
com 72.958 assinaturas, e outra prevendo a 
liberalização do sistema cooperativista brasi­
leiro, com 44 mil subscrições. 

Mediunidade reconhecida 
E a Comissão de Sistematização deu pa­

recer favorável ao recebimento de emenda 
popular proposta por 144 entidades e subscri­
ta por 60.458 eleitores. A emenda, que ainda 
terá seu mérito discutido pela Comissão, pre­
vê o direito de exercício e prática, desde que 
gratuitos, da mediunidade com objetivo as­
sistencial e espiritual para o tratamento e 
cura de enfermidades psíquicas, espirituais e 
físicas. 

Também foi recebida pela Comissão de 
Sistematização proposta popular determi­
nando que permaneça aberta por dispositivo 
constitucional a posibilidade de apresenta­
ção de emendas ao texto da carta, desde que 
subscritas por 30 mil eleitores. 

Hoje, o departamento regional do Senai 
de São Paulo fará a entrega de uma emenda 
contra a estatização das entidades de forma­
ção profissional administradas pela indús­
tria (Senai) e Comércio (Senac). A proposta 
tem 214 mil assinaturas, colhidas numa cam­
panha de apenas dez dias em todo o Estado 
de São Paulo. 

Críticas à Constituinte 
O presidente do Conselho Federal de Eco­

nomia, Luiz Ilgenfritz da Silva, esteve ontem 
no Congresso para levar as críticas da entida­
de à Constituinte, principalmente quanto à 
solução dada à reforma agrária (considera­
da um retrocesso) e à reforma urbana (omis­
sa). Quanto à empresa nacional, o Conselho 
considerou os conceitos do anteprojeto muito 
reacionários, preferindo a definição dada na 
subcomissão que tratou do tema. 

Já o presidente da Bayer do Brasil, Rolf 
Lochner, frisou em Porto Alegre que "é impor­
tante para o desenvolvimento do País não 
criar obstáculos desarrazoados contra o capi­
tal estrangeiro". Ele criticou a indefinição 
da Constituinte em relação ao tratamento a 
ser dado ao capital estrangeiro, à moratória e 
à indefinição política, que poderão fazer com 
que o Brasil perca chances de receber investi­
mentos externos. 

Fraude: o deputado teve de pedir sindicância. 
A bancada paraibana pressionou e 
o deputado Agassiz Almeida (PMDB-PB) 
não teve outra saída: pediu ontem 
mesmo ao presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, que abra uma 
sindicância para 'apurar as denúncias 
de que teria falsificado a 
assinatura do presidente do Senado, 
Humberto Lucena, para preenchimento 
de cargo público em seu Estado. 
Bem que Agassiz alegou "razões 
familiares" para não mexer mais com 
o assunto. Mas os parlamentares 
paraibanos não aceitaram: ou Agassiz 
solicitava o inquérito ou a bancada 
tomaria a iniciativa. Agassiz aceitou 

o ultimato, embora negue que tenha 
cedido às pressões. E relatou 
que Ulysses vai criar ainda hoje uma 
comissão suprapartidária para 
cuidar do assunto. Mas os 
paraibanos querem mais. Ainda ontem, 
o deputado Paulo Delgado (PT-PB) 
encaminhou à Mesa da Constituinte um 
requerimento para que Ulysses 
informe a posição do colegiado sobre 

as denúncias de falsificação da 
assinatura de Lucena. "Faço parte 
dos 62% de novos deputados que 
não se conformam em que o Congresso 
pareça uma casa de tolerância", 
dirse Delgado. "Não posso admitir 
que o caso fique por isso mesmo, 
esquecido, como se nada tivesse 
acontecido." Esse espisódio foi 
citado com ironia ontem pelo 
1°-secretário do Senado, Jutahy 
Magalhães, ao comentar a tentativa 
de estelionato contra a Casa pela 
firma Centauro, responsável pela 
limpeza de suas dependências. "É 
a síndrome das falsificações", disse. 
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Parlamentarismo 
aumenta o 

clientelismo. 
Sarney é quem diz. 

O Brasil não está preparado para o par­
lamentarismo, um regime que serviria ape­
nas para alimentar a política de distribui­
ção de cargos e favores. Esta a opinião, se­
gundo informou ontem o deputado Cássio 
Cunha Lima (PMDB-PB), do presidente Sar­
ney, que o recebeu em audiência no Palácio 
do Planalto. De acordo com o parlamentar, 
Sarney está preocupado com a possibilida­
de de a nova Constituição estabelecer o re­
gime parlamentarista sem que o País dispo­
nha de infra-estrutura política e adminis­
trativa para isso. 

O clientelismo, que tem suas raízes no 
presidencialismo brasileiro, na opinião do 
presidente da República, conforme relato 
do deputado, encontraria um sistema propí­
cio para expandir-se caso o parlamentaris­
mo aprovado pela Comissão de Sistematiza­
ção seja aprovado. Os ministros não conse­
guiriam sustentar-se no poder sem realizar 
uma farta distribuição de cargos públicos 
para satisfazerem suas bases eleitorais. 

Cássio Cunha Lima disse concordar com 
o presidente, que confessou ter-se desen­
cantado com o parlamentarismo depois de 
conhecer, por dentro, "isso aí", numa refe­
rência ao poderJSarney reiterou a defesa 
do presidencialismo com um Congresso Na­
cional forte, além dos cinco anos de manda­
to, contrariando o deputado, que é favorá­
vel à tese dos quatro anos. 

Curiosamente, a argumentação do pre­
sidente Sarney contra o parlamentarismo 
coincide com a do PT, também favorável ao 
presidencialismo. Terça-feira, na primeira 
sessão noturna da Constituinte, em nome da 
liderança petista, o deputado José Genoíno 
criticou a forma parlamentar de governo 
afirmando que a mesma contribuirá para 
agravar o fisiologismo na administração pú­
blica, transformando o governo num grande 
balcão de negócios. 

Genoíno, porém, não quis reconhecer 
afinidade entre seu partido e o presidente 
Sarney; afirmando ser o mesmo responsável 
pela implantação do fisiologismo no Pais, 
enquanto o PT defende o presidencialismo 
porque deseja eleições diretas em 88. 

"Moça bon i t a " 

Durante almoço a sós no Palácio da Al 
vorada com o relator da Comissão de Siste 
matização, Bernardo Cabral, o presidente 
Sarney disse que o atual momento de transi­
ção não é propício ao pa r l amen ta r i smo 
(conforme a tendência, até agora, dentro da 
Constituinte) por temer que tal regime seja 
confundido como uma solução para a crise 
conjuntural que o Pais atravessa. Cabral 
relatou, mais tarde, que concordou com o 
presidente. 

Depois do relato feito por Cabral sobre 
o andamento dos trabalhos, o presidente fez 
votos para que sua tarefa se desenvolva 
bem. E ainda fez um gracejo: que consiga 
transformar o monstrengo, que é o atual 
projeto de Constituição, numa moça bonita 
que representaria "uma Constituição nova 
enxuta, densa e concentrada". 


